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ESTATUTO SOCIAL 

Sindicato Nacional das Empresas de Odontologia de Grupo - SINOG 

CAPÍTULO 1 

DO SINDICATO E DE SEUS FINS 

Artigo 1º Fica constituído, por força do presente Estatuto Social e nos termos do Artigo 8º e seus incisos, da 

Constituição Federal, promulgada pela Assembleia Nacional Constituinte, em 5 de Outubro de 1988, o 

SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ODONTOLOGIA DE GRUPO - SINOG, designado, abreviadamente, 

pela sigla SINOG, Associação Civil sem fins lucrativos, com sede e foro em São Paulo, Capital , à Rua Treze de 

Maio nº 1540 - Bairro Bela Vista - São Paulo/ SP - CEP : 01.327-002, e base territorial em todo o Brasil, com 

prazo de duração por tempo indeterminado, com a finalidade de coordenação, proteção, representação 

coletiva e orientação geral da Categoria Econômica das "Empresas de Odontologia de Grupo", integrada por 

todas as Pessoas Jurídicas de Direito Privado, com ou sem fins lucrativos, sob qualquer título ou denominação, 

desde que habilitadas, qualificadas ou autorizadas pelos órgãos competentes, desenvolvam atividades de 

Operação de Plano de Assistência Odontológica, em qualquer ponto do território nacional, com o objetivo, 

também, de integração do referido setor da economia do país com as demais Associações e Sindicatos de 

Classe, tendo por objetivo a solidariedade social e a sua participação nos interesses da nação brasileira. 

§ 1º. Compreende-se como atividade de Operação de Plano de Assistência Odontológica a prestação 

continuada de serviços ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós-estabelecido, por prazo 

indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, a Assistência à Saúde, pela facu ldade de 

acesso e atendimento por profiss ionais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de 

Rede Credenciada, Contratada ou Referenciada, visando a Assistência Odontológica, a ser paga integral ou 

parcialmente às expensas da Operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao Prestador, 

por conta e ordem do consumidor. 

§ 2º. Poderão ser instalados escritórios e delegacias regionais em outros Estados, desde que previamente 

aprovados pela Diretoria. 

Artigo 2º A Entidade tem base territorial nacional, constituindo-se como Entidade de Classe de âmbito 

nacional. 
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Artigo 3º São prerrogativas da Entidade, além daquelas previstas em Lei : 

1. Representar, perante as autoridades administrativas, judiciárias e demais órgãos dos poderes públicos 

em gera l, os interesses coletivos ou individuais dos integrantes das Associadas, inclusive como substituto 

processual; 

li. Ce lebrar Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho, bem como instaurar ou defender em Dissídios 

Coletivos de natureza econômica e social a Categoria Econômica representada; 

Ili. Instalar escritórios e delegacias regionais, bem como designar para os mesmos representantes de suas 

Associadas; 

IV. Colaborar, com os Poderes Públicos, como órgão técnico e consultivo, no estudo e solução dos prob lemas 

que se relacionem com os interesses das Associadas; 

V. Interceder, junto aos órgãos e autoridades competentes, no sentido de obtenção de rápido andamento 

e de pronta solução de tudo que diga respeito aos interesses das Associadas; 

VI. Arrecadar a contribuição prevista em lei devida pelos integrantes da Categoria Econômica representada, 

sediados em sua base territorial; 

VII. Impor, mediante decisão da Diretoria, contribuições as Associadas, visando o custeio dos serviços de sua 

representação sindical e/ou do sistema confederativo que integre; 

VIII. Manifestar-se em processos de fundação e reconhecimento de novos Sindicatos da Categoria 

representada em sua base territorial; 

IX. Eleger ou designar representantes das Associadas; 

X. Filiar-se a Entidades Sind icais de grau superior e a outras organizações Sindicais, de âmbito nacional e 

internacional, de interesse das Associadas, mediante aprovação da Assembleia Geral; e 

XI. Manter relações com as demais organizações Sindicais, para concretização da solidariedade social e 

defesa dos interesses nacionais, sob o ponto de vista das Associadas; 

XII. Desenvolver programas de formação, qualificação e certificação profissional na área de Saúde 

Suplementar; 

XIII. Promover ações do setor e produzir material para divulgação e aprimoramento da imagem institucional; 
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XV. Criar e manter estruturas indispensáveis à consecução de seus objetivos e atendimento das necessidades 

das Associadas. 

Artigo 4º São deveres da Entidade : 

1. Manter as Associadas, através de profissionais próprios ou escritórios de advocacia contratados, serviços 

de orientação jurídica; 

li. Participar das Negociações Coletivas de interesse da Categoria Econômica representada promovendo a 

conciliação nas Convenções, Acordos e nos Dissídios Coletivos de Trabalho; 

Ili. Exercer a representação política e institucional de suas Associadas; 

IV. Zelar pela fiel observância das Leis sociais vigentes que digam respeito aos interesses das Associadas; 

V. Defender os direitos das Associadas, nos planos individual ou coletivo, inclusive em questões 

administrativas e judiciárias; 

VI. Atuar na criação e aprimoramento de Lei s, normas e regulamentos que aumentem a eficiência do Setor 

de Saúde Suplementar, Segmento de Planos Odontológicos, mediante interação e cooperação com 

autoridades e instituições da Sociedade Civil, no âmbito de sua atuação; 

VII. Emitir pareceres sobre Projetos de Lei, decretos e portarias de interesse do Setor de Saúde Suplementar, 

Segmento de Planos Odontológicos, recorrendo, a quem de direito, contra quaisquer medidas 

prejudiciais ao setor; 

VIII. Lutar pela defesa das liberdades individuais e coletivas; 

IX. Patrocinar e organizar congressos, seminários, simpósios, dias de estudo, encontros e conferências para 

os integrantes do Setor de Saúde Suplementar, Segmento de Planos Odontológicos; 

X. Apoiar e desenvolver ações para a implementação de Políticas Públicas e Privadas de interesse de suas 

Associadas; 

XI. Promover a integração entre as Associadas; 

XII. Divulgar as Associadas às informações relevantes sobre assuntos objeto de sua atuação; 

XIII . Executar e oferecer serviços as Associadas, mediante a prévia análise e aprovação de sua Diretoria. 
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Artigo Sº A Entidade tem legitim idade para, como substituto processua l, defender, judicia l e 

extrajud icia lmente, direitos e interesses co letivos e individuais da categoria, podendo, especialmente : 

1. Requerer certidões aos órgãos e Entidades da Administração Públ ica Direta e Indireta, de interesse 

co letivo ou individual das Associadas; 

li . Apresentar petições, representações e reclamações aos Poderes Públicos (Legislativo, Executivo e 

Judiciário) e ao Ministério Público, em defesa de direito e contra ilega lidade ou abuso de poder; 

Ili. Impetrar mandado de segurança coletivo, em defesa dos interesses das Associadas; 

IV. Propor Ação Direta de Inconstit ucionalidade; 

V. Propor Ação Declaratória de Constituciona li dade; 

VI. Arguir o descumprimento de preceito fundamental decorrente da Constituição. 

Artigo 6º São condições para o funcionamento da Entidade: 

1. Observância dos preceitos constituciona is e dos pr incípios de mora l; 

li. Inexistência do exercício de cargo eletivo cumu lativamente com o emprego remunerado pela Entidade; 

Ili. Gratu idade do exercício dos cargos eletivos, ressa lvada a hipótese do afastamento do trabalho para esse 

exercício, quando poderá ser-lhe arbitrada uma gratificação, nunca excedente à importância de sua 

remu neração na Empresa representada, no período de duração do afastamento para cumprimento do 

mandato sindical; 

IV. A não cessão gratuita ou remu nerada da sede a Entidades de cunho político-part idária; 

V. A existência, na sede da Entidade, de documentos forma is de registro de Associadas, podendo ser 

digitais, dos quais deverão constar todos os dados necessários para a sua identificação; e 

VI. Exercício dos cargos eletivos por bras il eiros. 

CAPITULO li 

DO QUADRO SOCIAL E DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADAS 

Artigo 7º O Quadro Social da Entidade compõe-se das seguintes categorias de Associadas: 

1. Efet iva; 
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li . Colaboradora; 

§ 1º Associadas Efetivas são, unicamente, aquelas que, na forma e condições previstas no Artigo 1º e seu 

parágrafo 1º, integrem a Categoria Econômica das empresas que operam Plano Odontológico na base 

territorial desta Entidade e que satisfaça as exigências contidas neste Estatuto, assiste o direito de associar­

se à mesma; 

§ 2º Associadas Colaboradoras, nos termos deste Estatuto, são os grupos Odontológicos e as Pessoas Jurídicas 

com registro junto a Agência Nacional de Saúde Suplementar, que apoiem e participem das finalidades, 

objetivos e atividades da Odontologia Suplementar; 

§ 3º As Associadas não respondem pelas obrigações sociais. 

Artigo 8º A Associação à esta Entidade será decidida pela Diretoria, mediante formalização de pedido pelo 

interessado, acompanhado pela seguinte documentação: 

1. Formulário de requerimento de admissão padrão disponibilizado pela Entidade, devidamente 

preenchido e assinado, física ou digitalmente, pelo representante legal da Pessoa Jurídica requerente; 

li . Indicação de e-mail para o recebimento de notificações, informações e intimações; 

Ili. Declaração de ciência de que o envio de e-mail é a forma oficial de comunicação entre o SINOG, as 

requerentes e Associadas, bem como da obrigação de atualização do e-mail cadastrado, se alterado, 

sendo admitida a indicação de mais de um e-mail; 

IV. Comprovante da regularidade jurídica e fiscal de sua existência; 

V. Prova documental do exercício da atividade caracterizadora de operação de Planos de Assistência 

Odontológica, registro junto a Agência Nacional de Saúde Sup lementar; 

VI . Quadro demonstrativo dos seus Diretores ou Associados-Gerente, contendo todos os dados pessoais dos 

mesmos; e 

VII. Declaração de conhecimento deste Estatuto, e compromisso de atendimento ao nele disposto. 

Parágrafo Único. A eventual ex istência de qualquer espécie de dívida da requerente perante o SINOG será 

motivo de indeferimento da sua admissão como Associa da, ainda que apresentados todos os documentos 

exigidos no Art. 8º . 
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Artigo 9º. São direitos da Associada Efetiva: 

1. Tomar parte, votar e ser votado nas Assembleias da Entidade, quando no pleno gozo dos seus direitos, 

na conformidade deste Estatuto; 

li. Requerer, com 2/3 (dois terços) das Associadas Efetivas, em pleno gozo de seus direitos, a convocação 

de Assembleia Geral, de reunião de Diretoria ou de Conselho Fiscal, justificando, 

pormenorizadamente, dita Convocação; 

Ili . Não responder, subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela Entidade; 

IV. Usufruir dos serviços prestados pela Entidade, previstos neste Estatuto; 

V. Participar das Comissões da Entidade, observadas as regras estabelecidas pela Diretoria por ocasião 

da instituição de tais Comissões; 

VI. Apresentar à Diretoria propostas e sugestões destinadas ao aprimoramento da Entidade e de sua 

atuação para melhorias no setor de Saúde Suplementar; 

VII. Desligar-se, a qualquer tempo, do SINOG, independentemente de qualquer justificativa, mediante 

comunicação de demissão dirigida ao Diretor Presidente, observadas as regras deste Estatuto acerca 

da demissão de Associada. 

Parágrafo único. Os direitos das Associadas Efetivas são pessoais e intransferíveis. 

Artigo 10 São deveres da Associada Efetiva : 

1. Pagar, pontualmente, suas contribuições legais, sociais e assistenciais, na forma estabelecida na Lei, por 

este Estatuto e pela Diretoria desta Entidade; 

li. Indicar seus representantes junto a Entidade, sendo certo que, estes somente poderão sê-lo se 

ocupantes dos cargos de Diretoria ou de nível Gerencial na empresa Associada; 

Ili. Manter o cadastro atualizado junto ao SINOG, com indicação dos seus representantes legais e dos e­

mails para o recebimento de convocações, intimações e notificações; 

IV. Comparecer às Assembleias Gerais e acatar suas resoluções; 

V. Encaminhar pedido de licença de seus representantes e providenciar a convocação de suplente, na forma 

prevista por este Estatuto; 
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VI. Prestigiar a Entidade por todos os meios e propagar o espírito associativo entre os integrantes do Setor 

de Saúde Suplementar, Segmento de Planos Odontológicos; 

VII . Ze lar pela fiel observância e aprimoramento dos princípios consagrados neste Estatuto; 

VIII . Comunicar a eleição da Diretoria da empresa representada, a do eventua l Conselho Fi sca l, efetivos e 

suplentes, bem como a data de posse dos eleitos, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o pleito ; 

IX. Comun icar qualquer alteração em seus órgãos de administração ou de representação jurídica ; 

X. Comunicar a perda de mandato de seus dirigentes ou de seus representantes; e 

XI. Colaborar com esta Entidade, fornecendo-lhe todas as informações, esclarecimentos e elementos 

necessários, quando solicitados. 

Artigo 11 A Associada Colaboradora terá sua admissão sujeita ao preenchimento dos seguintes requisitos : 

1. Apresentar formulário de requerimento de admissão padrão disponibilizado pela Entidade, devidamente 

preenchido e assinado, física ou digitalmente, pelo representante legal da Pessoa Jurídica requerente; 

li . Indicação de e-mail para o recebimento de notificações, informações e intimações; 

Ili. Declaração de ciência de que o envio de e-mail é a forma oficial de comunicação entre o SINOG, as 

requerentes e Associadas, bem como da obrigação de atualização do e-mail cadastrado, se alterado, 

sendo admitida a indicação de mais de um e-mail; 

IV. Comprovante da regularidade jurídica e fiscal de sua existência; 

V. Prova documental do exercício da atividade caracterizadora de operação de Planos de Assistência à 

Saúde Odontológica, registro junto a Agência Nacional de Saúde Sup lementar; 

VI. Quadro demonstrativo dos seus Diretores ou Associados-Gerente, contendo todos os dados pessoais dos 

mesmos; 

VII. Declaração de conhecimento deste Estatuto, e compromisso de atendimento ao nele disposto; e 

VIII. Firmar declaração de concordância com os objetivos e princípios éticos da Odontologia Suplementar 

advogados pela Entidade. 

§lQ A eventual existência de qualquer espécie de dívida da requerente perante o SINOG será motivo de 

indeferimento da sua admissão como Associada, ainda que apresentados todos os documentos exigidos no 

Art. 11. 
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§2º A associação ao SINOG não exime as Associadas Colaboradoras ao enquadramento sindical decorrente 

das regras estabelecidas nos Artigos 511,570 e seguintes da CLT, posto que independe da vontade das partes. 

Desta forma, deverá se submeter aos instrumentos normativos pactuados pelo Sindicato correspondente a 

sua categoria econômica, independentemente de filiação. 

Artigo 12º A Associada Colaboradora, por seus representantes, tem direito de: 

1. Tomar parte, votar e ser votado nas Assembleias da Entidade, quando no pleno gozo dos seus direitos, 

exceto quando o assunto a ser deliberado for pertinente estritamente as questões sind icais da 

categoria econômica representada pelo SINOG, na conformidade deste Estatuto; 

li. Não responder, subsidiaria mente pelas obrigações contraídas pela Entidade; 

Ili . Usufruir dos serviços prestados pela Entidade, previstos neste Estatuto; 

IV. Participar das Comissões da Entidade, observadas as regras estabelecidas pela Diretoria por ocasião 

da instituição de tais Comissões; 

V. Apresentar à Diretoria propostas e sugestões destinadas ao aprimoramento da Entidade e de sua 

atuação para melhorias no setor de Saúde Suplementar; 

VI. Desligar-se, a qualquer tempo, do SINOG, independentemente de qualquer justificativa, mediante 

comunicação de demissão dirigida ao Diretor Presidente, observadas as regras deste Estatuto acerca 

da demissão de Associada. 

Parágrafo único. Os direitos das Associadas Efetivas são pessoais e intransferíveis. 

Artigo 13 São deveres da Associada Colaboradora: 

1. Pagar, pontualmente, suas contribuições legais, socia is e assistenciais, na forma estabelecida na lei, 

por este Estatuto e pela Diretoria desta Entidade; 

li. Indicar seus representantes junto a Entidade, sendo certo que, estes somente poderão sê-lo se 

ocupantes dos cargos de Diretoria ou de níve l Gerencial na empresa Associada; 

Ili. Manter o cadastro atualizado junto ao SINOG, com indicação dos seus representantes lega is e dos e­

mails para o recebimento de convocações, intimações e notificações; 

IV. Comparecer às Assembleias Gerais e acatar suas resoluções; 
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V. Encaminhar pedido de licença de seus representantes e providenciar a convocação de suplente, na 

forma prevista por este Estatuto; 

VI. Prestigiar a Entidade por todos os meios e propagar o espírito associativo entre os integrantes do 

Setor de Saúde Suplementar, Segmento de Planos Odontológicos; 

VII. Zelar pela fiel observância e aprimoramento dos princípios consagrados neste Estatuto; 

VI II. Comun icar a eleição da Diretoria da empresa representada, a do eventual Conselho Fiscal, efetivos e 

sup lentes, bem como a data de posse dos eleitos, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o 

pleito; 

IX. Comun icar qualquer alteração em seus órgãos de administração ou de representação jurídica; 

X. Comunicar a perda de mandato de seus dirigentes ou de seus representantes; e 

XI. Co laborar com esta Entidade, fornecendo-lhe todas as informações, esclarecimentos e elementos 

necessários, quando sol icitados. 

Artigo 14 As contribuições das Associadas serão definidas pela Diretoria . O custe io de despesas não previstas 

no orçamento será cobrado em forma de rate io ext raordinário. 

Artigo 15 Todos as Associadas estão submetidas ao Código de Ética e Conduta do SINOG . 

Parágrafo único. O Código de Ética e Conduta da Entidade será aprovado pela Diretoria. 

CAPÍTULO Ili 

DEMISSÃO DE ASSOCIADAS 

Artigo 16 A Assoc iada poderá desligar-se do SINOG, mediante a forma lização de comunicado de dem issão 

dirigido ao Diretor Presidente, requerendo seu desligamento do quadro de Associadas, independentemente 

da ind icação de motivo. 

Artigo 17 A demissão da Associada será efetivada no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data do 

protocolo do comunicado de demissão, sendo devidas eventuais contribuições vencidas e não pagas, bem 

como as contribuições que se vencerem neste período . 
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CAPITULO IV 

INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Artigo 18. Em caso de infração às normas ou deveres de Associada previstos neste Estatuto, as Associadas 

estão sujeitas às seguintes penalidades: 

1. Advertência; 

li. Suspensão; 

Ili. Multa; e 

IV. Exclusão do quadro de Associadas do SINOG. 

Parágrafo Único. Salvo no caso da suspensão, que ocorre automaticamente, nos termos do Art. 22, a 

constatação das infrações e a aplicação das penalidades previstas neste Capítulo competem à Diretoria, 

observadas as normas deste Estatuto. 

Artigo 19 A advertência será aplicada nas hipóteses de descumprimento do Estatuto e/ou de normas internas 

do SINOG pela Associada, desde que não haja penalidade mais grave prevista neste Estatuto. 

Artigo 20 A suspensão dos direitos das Associadas ocorrerá, automaticamente, nas seguintes hipóteses: 

1. Inadimplência quanto ao pagamento de qualquer contribuição devida pela Associada ao SINOG, pelo 

prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias, passando a suspensão a vigorar a partir do 31º dia de 

inadimplência e até o dia do pagamento integral do débito; e 

li . Suspensão temporária da autorização de funcionamento da Associada (Registro de Operadora) 

emitida anteriormente pela Agência Nacional de Saúde - ANS ou órgão equivalente, passando a 

vigorar a penalidade a partir da data da decisão de suspensão do Registro de Operadora até a 

regularização da situação da Associada perante a Agência Nacional de Saúde - ANS ou órgão 

equivalente. 

Ili. Não comparecerem a 03 (três) Assembleias consecutivas da Entidade, sem causa justificada. 

Artigo 21 A multa será aplicada a Associada nas seguintes hipóteses: 

1. Reincidência de conduta pela Associada contrária às normas do Estatuto ou às normas internas do 

SINOG, dentro do período de até 12 (doze) meses contados da apl icação da penalidade de 

advertência; e 
#0c08d2f4-60ab-4317-bf4f-b0ce21087914 
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li . Persistência em conduta contrária às normas do Estatuto ou às normas internas do SINOG, mesmo 

após prazo de cura estabelecido em advertência anteriormente formalizada. 

Parágrafo Único. O valor da multa será fixado pela Diretoria, observado o mínimo do valor correspondente a 

1 (uma) contribuição mensal e o máximo correspondente a 12 (doze) contribuições mensais da respectiva 

categoria da Associada infratora. 

Artigo 22 A exclusão da Associada do quadro de Associadas do SINOG será aplicada quando configurada 

alguma das hipóteses de justa causa abaixo indicadas: 

1. Prática pela Associada de ato nocivo ao SINOG e/ou ao Setor de Saúde Suplementar, entendido como 

ato nocivo todo aquele que denigra ou questione a conduta ou imagem do SINOG ou, ainda, a 

importância e seriedade do Setor de Saúde Suplementar, independentemente de qualquer 

advertência prévia pela Diretoria; 

li . Manutenção pela Associada de conduta contrária às normas do Estatuto ou às normas internas do 

SINOG, mesmo após o recebimento de pelo menos uma advertência e/ou aplicação de 1 (uma) 

penalidade de multa; 

Ili . Reincidência pela Associada em conduta que viole o Estatuto ou normas internas do SINOG por mais 

de 03 (três) vezes em 1 (um) ano, tendo sido devidamente penalizada com advertência e/ou aplicação 

de multa em razão das infrações precedentes; 

IV. Inadimplência do pagamento de uma ou mais contribuições mensais devidas ao SINOG por prazo igual 

ou superior a 03 (três) meses, consecutivos ou não, independentemente de qualquer notificação para 

constituição em mora. 

Artigo 23 As decisões quanto à aplicação das penalidades de advertência e multa competem à Diretoria, a 

partir de deliberação em Reunião da Diretoria, com registro em ata dos fatos considerados, da infração 

identificada e da sanção aplicada. 

§ 1º A Associada infratora deverá ser notificada pela Diretoria da penalidade aplicada por comunicado enviado 

ao e-mail cadastrado junto ao SINOG, com cópia da respectiva ata de Reunião da Diretoria . 

§2º A Associada infratora poderá apresentar à Diretoria pedido de reconsideração da decisão de aplicação da 

penalidade, no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento o e-mail de notificação. O pedido de 

reconsideração deverá ser dirigido ao Diretor Presidente por e-mail, com cópia para todos os demais 

#Ocõ$"cf'lôt-€&.:l iW:ã-0U1l~f1.Mbi!llIO.©rut00.41ipo de recurso de tal decisão. 
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§3º Apresentado pedido de reconsideração nos termos do Art. 23, §2º, qualquer Diretor poderá solicitar 

esclarecimentos à Associada infratora no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de recebimento do 

pedido de reconsideração. 

§4º O prazo para apresentação dos esclarecimentos e eventuais documentos correlatos pela Associada 

infratora é de 05 (cinco) dias contados do recebimento do pedido de esclarecimentos, devendo a resposta 

ser dirigida à Diretoria por e-mail, com cópia para todos os Diretores. 

§5º O pedido de reconsideração será apreciado e deliberado em Reunião da Diretoria no prazo máximo de 

90 (noventa) dias contados da data de seu recebimento, por e-mail, pelo Diretor Presidente devendo a 

decisão ser registrada em ata, cuja cóp ia será encaminhada à Associada por e-mail, no prazo de 05 (cinco) 

dias após a data da Reunião de Diretoria. 

§6º Da decisão da Diretoria quanto ao pedido de reconsideração não caberá qualquer tipo de recurso. 

Artigo 24 A decisão pela aplicação da penalidade de exclusão de Associada infratora é de competência da 

Diretoria, a partir de deliberação em Reunião da Diretoria, cabendo recurso para a Assembleia Geral, 

observado o procedimento previsto neste artigo, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório. 

§1º.Chegando ao conhecimento da Diretoria, por qualquer dos seus membros, fatos que possam caracterizar 

quaisquer das hipóteses listadas no Art. 22 e ensejar a exclusão de Associada, caberá ao Diretor Presidente 

notificar a Associada potencialmente infratora por e-mail, informando acerca da possibilidade de aplicação 

de pena de exclusão, com indicação dos fatos em análise e possíveis infrações, e registrando o prazo de 15 

(quinze) dias para apresentação de defesa, contados a partir da data do recebimento do e-mail de notificação 

pela Associada. 

§2º A Associada potencialmente infratora poderá apresentar defesa escrita, acompanhada ou não de 

documentos, por e-mail dirigido ao Diretor Presidente, com cópia para todos os Diretores. 

§3º Recebida a defesa, qualquer Diretor poderá so licitar à Associada potencialmente infratora, por e-mail, 

esclarecimentos ou documentos adicionais, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de recebimento 

da defesa. 

§4º O prazo para apresentação dos esclarecimentos e documentos pela Associada potencialmente infratora 

é de 05 (cinco) dias contados da data de recebimento do pedido de esclarecimentos, devendo a resposta ser 

dirigida ao Diretor solicitante, com cópia para todos os demais Diretores. 
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§5º A Diretoria, através de deliberação em Reunião da Diretoria, deverá decidir sobre a aplicação ou não da 

pena de exclusão da Associada, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de recebimento da 

defesa ou dos últimos esclarecimentos, se houver. A decisão deverá ser registrada em ata de Reun ião da 

Diretoria, com indicação dos fundamentos para exclusão da Associada, na hipótese de aplicação de tal 

pena lidade. 

§6º A Associada potencialmente infratora deve ser intimada pelo Diretor Presidente, por e-mail e com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias, para, querendo, comparecer, por si ou representada por advogado 

com procuração nos termos deste Esta t uto, à Reu nião da Diretoria em que será decidida a aplicação ou não 

da penal idade de exclusão, podendo a Associada apresentar man ifestação ora l no prazo concedido pe lo 

Diretor Presidente, observado o tempo mín imo de 15 (quinze) minutos. 

§7º Caso ap licada a penalidade de exclusão, a Associada infratora poderá apresentar recurso contra a decisão 

da Diretoria, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da Reunião da Diretoria que decidir pela exclusão. 

O recurso terá efeito suspensivo e deverá ser encaminhando, por e-ma il, ao Diretor Presidente, que 

providenciará o envio de cóp ia a todas as Associadas do SINOG, no prazo de 15 (quinze) dias da data do 

receb imento do recurso. 

§8º O ju lgamento do recurso da decisão da Diretoria de exclusão de Assoc iada será objeto de deliberação das 

Associadas do SINOG, devendo constar da ordem do dia da prime ira Assembleia Geral que se realizar após, 

no mín imo, 30 (trinta) dias contados do receb imento do recurso pe lo Diretor Presiden te. 

§9º A Associada recorrente deve ser intimada, com antecedência mín ima de 05 (cinco) dias, para que possa 

comparecer, por si, ou por advogado com procu ração nos termos deste Estat uto, à Assemble ia Gera l em que 

será ju lgado o recurso, podendo apresentar manifestação oral no prazo conced ido pelo Presidente da 

Assembleia Gera l, observado o tempo mínimo de 15 (quinze) minutos. 

Artigo 25 Na hipótese de exclusão de Associada, novo requerimento de admissão ao quadro de Associadas 

do SINOG poderá ser apresentado à Diretoria pe la Associada excl uída após decorridos 06 (se is) meses 

contados a partir da data da decisão de exclusão, observados os requ isitos de adm issão previstos neste 

Estatuto. 
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CAPÍTULO V- COMUNICAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

Artigo 26 Comunicações, intimações e notificações serão realizadas, pelos e-mails cadastrados no SINOG por 

ocasião da admissão das Associadas, ou posteriormente, por elas atua lizados. 

§lQ É de responsab ilidade da Associada a atual ização dos e-mails cadastrados, sob pena de ser considerada 

válida a comunicação, a intimação e a notificação enviadas ao e-mail originalmente informado, caso este não 

tenha sido atualizado pela própria Associada . 

§2 Detalhamento do procedimento de atualização de cadastro será previsto em normas internas aprovadas 

pela Diretoria. 

CAPÍTULO VI 

DA ESTRUTURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO SINDICATO 

Artigo 27 A administração da Entidade será exercida pelos seguintes órgãos: 

1. Assembleia Geral; 

li . Diretoria; e 

Ili. Conselho Fiscal. 

SEÇÃO 1 

DA DIRETORIA 

Artigo 28 A Entidade será dirigida por uma Diretoria composta de por 08 (oito) membros, a saber: 

1. 1 (um) Diretor Presidente; 

li . 1 (um) Diretor Vice-Presidente; e 

Ili. 06 (seis) Diretores. 

§ 1º No caso de vacância definitiva de cargo eletivo a substituição observará o que segue: 

a) Do Presidente - será su bstituído pelo Vice -Presidente; 

b) Dos demais membros da Diretoria, o cargo deverá ser preenchido por representante indicado pela 
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§ 2º Um mesmo grupo econômico não poderá ter mais de 0l(um) representante ocupando cargo na 

Diretoria. 

Artigo 29 Os Diretores serão eleitos em Assembleia Geral Eleitoral, e o prazo do mandato será de 03 (três) 

anos, admitidas reeleições, sendo que o Presidente somente poderá ser reeleito uma vez, conforme regra s 

do presente Estatuto e do Procedimento Eleitoral (ANEXO ÚNICO). 

Artigo 30 Os Diretores não receberão qualquer tipo de remuneração 

Artigo 31 À Diretoria compete: 

1. Dirigir a Entidade de acordo com o presente Estatuto e administrar o patrimônio social da mesma; 

li. Elaborar os regimentos dos serviços necessários, subordinados a este Estatuto; 

Ili. Cumprir e fazer cumprir as leis em vigor, o Estatuto, os regimentos e as reso luções das Assembleias 

Gerais; 

IV. Decidir sobre a filiação de outras Entidades Sindicais a esta e deste a outras Entidades; 

V. Aprovar ou rejeitar o pedido de associação de novas empresas e decidir sobre o reingresso de Associadas; 

VI. Fixar e alterar os valores das contribuições das Associadas; 

VII. Aplicar as penalidades previstas neste Estatuto; 

VIII. Apresentar ao Conse lho Fiscal balancete anual da Tesouraria, acompanhados dos respectivos 

com provantes; 

IX. Criar escritórios e Delegacias Regionais e elaborar o Regimento Interno das mesmas; 

X. Aprovar o Regimento Interno da Entidade e suas possíveis atualizações; 

XI. Organizar e submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Geral, cada ano, até o dia 30 (trinta de 

abril, um relatório das ocorrências do ano anterior; 

XII. Preparar, a cada ano, a prestação de contas à Assembleia Geral, de sua gestão no exercício financeiro 

anterior, levantando, para esse fim, por contabilista legalmente habilitado, os balanços de receita e 

despesa e econômico, bem como de parecer do Conselho-Fisca l; 

XIII. Atribuir competências exclusivas, temporárias ou permanentes, para os Diretores, bem como, aprovar 

suas substituições em caso de vacância; 

#0c08d2f4-60ab-4317-bf4f-b0ce21087914 

Total 

R$ 666,52 



Página 

000023/000048 

Registro Nº 

Protocolo nº 574.370 de 27/02/2023 às 07:29:50h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade 
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 483.662 em 27/02/2023 e averbado no registro n. 206411 de 18/09/1996 neste 
1° Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Adriana 
Araujo Paulo Rego - Escrevente Autorizado. 

483.662 

27/02/2023 

-~ s1nog 

Oficial I Estado I Secretaria Faz.enda Reg. Civil T. Justiça M. Público I ISS I Condução Despesas 1 

R$399,101 R$113,801 R$77,73 R.$21,07 R$ 27,21 R$ 19,25 1 R$ 8,361 R$ 0,00 R$ 0,00 1 

XIV. Reunir-se, ordinariamente, dentro de um calendário elaborado ao início de cada ano, e 

extraordinariamente por convocação do Presidente ou de 2/3 (dois terços) da Diretoria. 

§ lQ As decisões deverão ser tomadas por maioria de votos, com presença mínima de mais da metade dos 

Diretores, cabendo a cada um o direito a 01 (um) voto e ao Presidente o voto de qualidade no caso de empate . 

§ 2Q As Reuniões Extraordinárias da Diretoria somente poderão tratar dos assuntos para os quais forem 

convocadas. 

§3Q A convocação para as Reuniões da Diretoria, feita pelo Presidente, deverá ter antecedência mínima de 

03 (três) dias, ser realizada por meio eletrônico e mencionar obrigatoriamente: o nome da Entidade, data, 

local, horário e os assuntos pelos quais foram convocados. 

§4Q Os Diretores serão convocados para a Reunião de Diretoria através dos e-mai ls enviados aos seus 

endereços eletrônicos cadastrados no SINOG. 

§SQ A Reunião da Diretoria instalar-se-á com a presença de, no mínimo, 03 (três) Diretores, e as deliberações 

serão tomadas por votos da maioria dos presentes. 

§6Q As Reuniões da Diretoria Ordinárias ou Extraordinárias poderão ser realizadas em ambiente virtual, 

utilizando-se sistema ou plataforma digital, que atenda aos requisitos legais referentes à convocação, bem 

como outros requisitos previstos ou presentes neste Estatuto. 

Artigo 32 Ao Diretor Presidente compete: 

1. Representar ativa e passivamente a Entidade perante qualquer órgão da administração pública, em juízo 

e fora dele, podendo delegar poderes; 

li . Convocar as reuniões da Diretoria, do Conselho Fisca l e a Assembleia Geral, presidindo-as, sem direito a 

voto, nestes dois últimos colegiados; 

Ili. Assinar as atas das sessões, o relatório da Diretoria, o balanço do exercício financeiro, o balanço 

patrimonial comparado, a previsão e a suplementação orçamentária, os comprovantes de despesas e 

rubricar os livros legalmente exigíveis, em uso na Entidade; 

IV. Ordenar as despesas autorizadas e visar os cheques e contas a pagar; 

V. Assinar, sempre em conjunto com outro Diretor, contratos e outros documentos que impliquem 

assunção de obrigações, transação ou renúncia a direitos pelo SINOG; 
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